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M Gmail Licitação Santa Cruz da Conceição <licitacaosantacruzdaconceicao@gmail.com>

IMPUGNAçÃO AO EDTTAL PREGÃO ELETRONICO No 0í0/2023 - PREFEITURA
MUNTCTPAL DE SANTA CRUZ DA CONCEIçÃO - SP -ANVTSA
l mensagem

Licitacaô1 - KCR Equipamentos <licitacaol @kcrêquipamêntos.com.bÊ
Para: licitacao@santacruzdaconceicao.sp.gov.br
Cc: Licitacaol - KCR Equipamentos <licitacaol@kcrêquipamentos.com.br>

12 de ab.ll de 2023 às 17:26

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ OA CONCEIçÃO - SB

K. C. R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - sPP, estabelecida à AV: Marechal

Mascarênhas de Morais no. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no

CNPJ. n.o 21,97, .O4L|OOO1-O3 e Inscrição Estadual n.o L77.338.7 90.1lO. por intermédio

de sua representante legal o Sra, Karen Cristiane Ribeiro Stanicheski, portadora da Carteira de

Identidade 27,6OL.293-8 e do CPF no. 277,277,558-50, vem respeitosamente á presença de VSRA.,

INTERPOR em tempo hábil a

rrupue unçÃo ao gottlt

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Licitação dessa Concorrência, uma vez que

inseriu no edital disposições que limitam a competitividade, em total afronta ao disposto na lei ne 8.666/93.

A impugnante deseja participar do presente certame para ofertar o ITEM 2 - EALANçA E/OU

EQUIPAMENTO, Porém, ao ânalisar o Edital publicado, notou-se a exigência de documento em afronta a lei 8666/93

Tratã-sê do:

Quando se tratar de Equipamentos/Produtos Médicos, que não estão sujeitos ao regime da ANVISA - Agência
Naclonal de Vigilância Sanitária, ou sêja, não registrados e não cadastrados, deverão conter as EspeciÍlcagão dos
Equipamentos/Produtos Ofertados, mencionando marca, modelo e declarando-se dispensados ao invés de
mencionar o número do Registro no Ministério da Saúde.

Quando se tratar de Equipamêntos/Produtos Médicos, su.ieitos ao rêgime da ANVISA - Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, a empresa vencedora deverá fornecer no ato da entrega dos Equipamentos/Produtos, o

CertiÍicado de Boas Práticas de Fabricação, conforme rêsolução vigente da ANVISA - Agência Nacional de

Mgilância Sanitária.

https://mail.google.corÍVmâiUu/0/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1763003510786969'138&simpl=msg-Í:176300351078...'ll'16

Ilmo Sr. Pregoeiro

REf. PREGÃO ELETRONICO NO 010/2023
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A EMPRESA K.C.R.S é lsenta de cadastro C.E.VS e Licença de Funcionamento na Vigilância Sanitária conforme

portaria CVS m. 01, de 22 de janeiro de 2007, conforme sê comprova dâ Dêclaração da Vigilância Sanitária E RESPOSTA DA

ANVISA que segue em anexo, consequentemente sendo ISENTA DE REGISTRO NA ANVISA, DE AUToRIzAçÃo DE

FUNCIONAMENTO EXPEDIDA PETA SECRETARIA NACIONAT DE VIGITANCTA SANITÁRIA E I.ICENçA SANITÁRIA ESTADUAT OU

MUNlclPAt, posto que é êmprese de comercio de equipamentos de medição (balançasl e até porque AS BATANçAS são

isentas de registro no órgão da saúdê, pois os equipamentos não se encontrâm classificado na Tabela de codificação de

produtos médicos constantês na RDC 185 de z2h0l0Í., conforme disposto no art. 25, 1e., da Lei ne 6.360, de 23 de

setembro de 1976 e NOTA TÉCNICA N' 03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA. (DOCUMENTOS ANEXOS).

Criadâ pela Lei n" 9.782, de 26 de janeiro 1999, a Agência Nacionãl de vigilância SanitáÍia

(Anvisa) é uma autarquiâ sob regime especial, ou seja, uma agência reguladcra que tem como campo de atuação todos os

setores relacionados a produtos ê seruiços que possam afetar a sâúde da população brasileira. Sua competência abrange

tanto a regulâção sanitária quanto a regulação econômicâ do mercado. ,\lém da atribuição regulatória, também é

respslsáyglpela coordenacão d gilância Sanitária (il'tvsl, de forma integrãda com outros órgãg§

oúblicos relacionados direta ou indiretamente ao setor saúde. Na estrutura da administracão pflb[ga:fgdcIa!, a Anvisa

encontra-se vinculada ao Ministério da Saúde e integra o Sistema Único de Saúde (SUS), absorvendo seus pli-lfipj-Qsl

diretrizes.

o § 1e Art.8e LEI N'9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999 define os bens e produtos

submetidos ao controlê ê Íiscalização sanitária pela Vigilancia:

Art. 8e lncumbe à Agêncid, respeitado a legisloçdb ern vigor, regulomentor, controlor e fiscalizor
os produtos e serviços que envolvom risco à soúde f'útlico-

6 7s considerom-se bens e @fiscqlizqçãp-sqniÉds-R!9.
Asêlsis;

l- medicomentos de uso humono, suos substôncios otivos e demais insumos, processos e

tecnologios;

ll - slimentos, inclusive bebidos, óguas envosodos, seus insumos, suos embologens, oditivos
dlimentores, limites de contominantes orgônicos, resíduos de ogrotóxicos e de medicomentos

veterinários;

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=aa45d0gaac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:'17630C3510786969'138&simpl=msg-f:'176300351078...2,16

lll - cosméücos, produtos de hiqiene pessool e perfumes;

lV - sdneantes desünodos à higienizoçdo, desinÍecção ou desinÍestação em ombientes
domicilio res, hospítolo res e coletivos ;

V - conjuntos, reagentes e insumos destinodos o diognóstico;

Vl - equipomentos e moteriois médico-hospitolores, odontológicos e hemoteúpicos e de
diognóstico loborotorial e por imagem;

Vll - imunobiológicos e suos substônciqs otívos, sangue e hemoderivodos;

Vlll - órgdos, tecidos humonos e veterinórios pqrq uso em tronsplontes ou reconstituições;

lX - rddioisótopos para uso diagnóstico in vivo e rodiofármocos e produtos rodiootivos utilizodos

em diagnóstico e teropio;

X - cigarros, cigorrilhos, chorutos e quolquer outro produto Íumígero, derivodo ou ndo do tobaco;

Xl - quoisquet produtos que envolvom o possibilídade de isco d soúde, obtidos pot engenhario
genético, por outro procedimento ou ãinda submetidos o fontes de radiação.
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A RESOTUçÃO DA DTRETORTA COTEGTADA DA ANVTSA-RDC Ne 16, DE 1' DE ABRtt DE 2014

dispõe sobre os Critérios para Peticionamento de AutoÍização dê Funcionamento (AFE) e Autorização Êspecial (AE) de

Empresas:

Art. 2e Porc eÍeitos destd Resolução são odotados os seguintes definições:

I - autotidode sonitário: Agência Nocional de Vigilôncid Sonitórid e entes/órgdos de vigilôncia
sonitórío dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municípíos;

ll - Autotizoção de Funcionomento (AFE): oto de competêncid do Agêncid Nocíonol de Vigilôncia
Sonitário, contendo outorizoçdo poro o funcionomento de empresos ou estobelecimentos,

instituições e órgdos, concedido medionte o cumprimento dos requísitos técnicos e

ddministrotivos constontes desto Resoluçdo;

xlll - licençd sonitário: documento emitido pelo outoridode sonitária competente dos Estodos, do
Distrito Federol e dos Municípios, onde constam as atívidades sujeitas o vígilôncia sdnitária que o
estobelecímento está apto o exercer;

XV - outoriddde sdnitário: Agêncio Nocionol de Vigílôncio Sonitório e vigilôncio

sonitáríd dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municipios;

Art. 3e A AFE é exigido de codo empresa que realizo os atividodes de armozendmento,
distribuição, embdldgem, expedição, expottdção, extração, Ídbricoção, ftocionamento,
importoção, produçõo, puriÍicoção, reembologem, síntese, transÍormoção e trunspofte de
medicomentos e insumos formacêuticos desünddos o uso humdno, cosméticos, ptodutos de
higiene pessool, perÍumes sdneontes e envose ou enchimento de gases medicindis.

Art. 5" Não é exigído AFE dos seguintes estobelecimentos ou empresos:

I - que exercem o comércio vorejisto de produtos pora soúde de uso leigo;

ll - Íiliais que exercem exclusivamente otividodes administtdtívos, sem ormozenomento, desde
que o motriz possuo AFE;

lll - que realizam o comércio vorejisto de cosméticos, produtos de higiene pessodl, peíumes e
soneantes;

lV - que exercem exclusivomente otividades de labricoção, distribuição, dmdzenamento,
embologem, expoÍtoção, lracionomento, tronsporte ou importoção, de maté ds-ptimds,
componentes e insumos não sujeitos o contrcle especial, que são destinados à lobricoção de
produtos poro soúde, cosmétícos, produtos de higiene pessoal, perfumes e soneontes; e

V - que realizom exclusivomente o instdloção, mdnutenção e ossistêncio técnico de equipamentos
poro soúde.

A empresa não está obrigada a AFE lunto a Anvisa conforme legistação aclma e informações no

próprio site da anvisa:

http://portal.anvisa. gov.br/wps/contenUAnvisa+Portal/

Anvisa/Setor+Regulado/O+que+voce+precisa/Autorizacao+dê++Empresas+-iAFE+e+4E72+
Obrigatoriedade+dê+AFE+e+AE

httpsr/mail.google.coÍÍVmaiUu/0/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:í763003510786969138&simpl=msg-Í:176300351078...3/16
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A fim de elucidar a situação para enquadramento de produtos considerados para Saúde a

Anvisa publicou e NoTA TÉcNlcA N' oSl2o:-2lGQUIPlGGTPS/ANVlSA que serve como guia orientativo às empresas para o

peticionamento de Registro/Cadastramento tendo como base a lN 02/20U.Considerando: . a lnstrução Normaüva ne 02,

de 31 de maio de 2011 apresenta a relação de equipamentos médicos e materiais de uso em saúde que não se enquadram

na situação de cadastro, permanecendo na obrigatoriedade de registro na ANVISA; . a Resolução da Diretoria Colegiada -

RDc ns - 24, de 21 de Maio de 2009, estabelece o âmbito e a forma de aplicação do regime do cadastramento para o

controle sanitário dos produtos para saúde; . a lnstrução Norma6va - lN ne 13, de 22 de Outubro de 2009, dispõe sobre a

documentação para registro de equipamentos médicos dâs classes de Risco I e ll; . a definição de produtos para saúde

expressa na RDC ns 185, de 22 de outubro de 2OO1 e no MANUAL PARA REGULARIZAçÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS NA

ANVISA, da GQUIP (cerência de Equipamentos);. o produto ou processo de fabricação na qual pode apresentar risco à saúde

do consumidor, paciente, operador ou terceiros envolvidos; E, finâlmênte, a dificuldade de enquadramento de diversos

produtos a gerência por meio desta nota técnica esclarece o entendimento sobre o enquadramento sanitário de diversos

produtos.

Produtos não Considerados Produtos para 5aúde:

1. 8âlança Antropométrica

2. Balança Eletrônica para Estabelecimentos para saúde

3. Balança de Bioimpedância (Doc. anexo)

Os produtos estão obrigados a aprovação do INMETRO (INSTITUTO NACIONAL DE METROLoGIA).

Ainda, há que se rêssãltar que a empresa respeita as normas do Ministério da Saude (Anvisa) e o fato da ausência da

obrigatoriedade do registro não afetará em nada a quâlidade dos produtos e nem a segurançâ do mesmo, uma vez que o

recebimento definido se dará pela Equipe Técnica, devidamente qualificada.

Ainda a fim de elucidar melhor sobre o assunto a recorrente apresenta junto ao pÍesêntê

recurso a Vigilância Sanitária ê Licitação Pública que pode ser obtida iunto ao site da anvisa -

http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connecUfc9a4b00474591589989dd3Íbc4c67

35/cartilha_licitacao.pdf?MOD=AJPERES em que consta todas as regras para exigência dê AFE nas licitaçõês sendo

que o item 3 - PRODUToS sU.lElToS A REGIME DE vlGlúNclA sANITÁRIA consta claramente:

Alguns outros moteríois e equípomentos, como omolgomodor odontológíco, biombo hospitãlor e

negotoscópio, entte outtos, dpesú de suas cqÍdcteisticds, não são submetídos a regime de
Vigilôncid Sanitátio, portanto não são nem registrodos nem cddosttodos. Assim sendo, não
poderá ser exigido nos atos convocotórios de licitdção o Registro ou o Certificado de Dispenso
de Registro dos mesmos. A Íeloção dos mdteriqis e equipomentos não sujeitos o regime de
vigibncio sonitário encontro-se publicodo no endereço www.anvisa.ggLh!!b!9!!g!9ga!!!g!!
e n qu od ro me nto /i n d ex. htm.

Não pode a licitaçâo exigiÍ um documento para a empresa KCR que a Lei não obriga a êmpresa

ã possuir. No quetange a exigência do Registro no Ministério da Saúde-Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) o

ITEM 2 - BATANçA E/OU EqUIPAMENTO que participaremos esclarecemos que o ramo de atividade exercido pela mesma, é

isenta de Licença de Funcionamento e Cadastro neste orgão, conforme documento do Ministério da Saúde conforme

documento já juntado, e os produtos fabricados e comercializados, não são passiveis de registro junto a ANVISA/ Ministério

da Saúde, pois os equipamentos não se encontram classificado na Tabela de codificação de produtos médicos constantes na

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:'1763003510786969138&simpl=msg-Í:'176300351078...4/16
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RDC 185 de 22/10/01, portanto são isentos de registro conforme disposto no art. 25,7e., da Lei ne 6.360, de 23 de setembro

de 1976:

Art.25. Os oparelhos, instrumentos e ocessórios usodos em medicina, odontologío e oüvidodes

ofins, bem como nos de educoçõo fisica, embelezomento ou correçdo estéüco, somente poderão

ser fabricodos, ou importodos, paro entrego oo consumo e exposiçdo ô vendo, depois que o

Ministério do Soúde se pronuncior sobre a obrigotoriedade ou ndo do registro.

Le Ê.starõo dispensodos do reqistro os aparelhos, instrumentos ou ocessórios de que trota este

ortígo, que Íígurem em relações pdro tol fim eloborodas pelo Mínístério do Soúde, ficando, porem,

sujeitos, porq os demois eÍeitos desto Lei e de seu regulamento, o regime de Vigilôncia Sanitório.

Aprovar o relaçõo constonte do onexo l, que com esta baixo, dos aparelhos, ínstrumentos e

ocessórios usados em medicíno, odontologia e atividodes aÍíns, bem como nos de educaçdo

Jísico, embelezamentos ou correçõo estétíco, dispensodos de registro no órgão de viqilôncío

Sonitária do MinistérÍo do Saúde, mas sujeitos os demais oções de controle sonitório com

produtos correlotos, pelos órqõos competentes de Vigilôncio Sonitôrio."

Sendo assim, o respectivo registro ou certificado de isenção para os itens acima relacionados não

podem ser exigidos considerando o fato de fazerem parte do Anexo l- Relação de artigos e êquipamentos médicos-

hospitalares, de educação fisica e esporte e de estéüca isentos de registro.

Quanto aos itens Ealança Digital por não serem considerados produtos para a saúde, não há a

obrigatoriedade da apresentação do Registro no Ministério da Saúde ou certificados de isenção para tais itens ê tâmpouco

para a empresa.

Portanto,_yglfggg_que não faz necessária a exigência do Certificado de lsencão de Registro no

Ministério da saúde (ANVISA) dos p_fgdglg§gn pa-ulg,-p!É_a-lciclc-us_ê!gg uanto a sua isenção.

Consequentemente, exigir â apresentação de REGISTRO OU AFE para empresa que a Lei não

exige aÍronta o seguinte disposiüvo da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, que regulamenta o art.37, inciso XXl, da

Consütuição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, Afinal,

os atos administrativos estão vinculados à legislação por força do princípio da legalidade êstampado na Consütuição

Federal, segundo o qual:

Ad. 50

ll - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de tazer alguma coísa senão ern

virtude de lei;

httpsr/mail.google.corn/mailiu/o/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:17630035'10786969138&simpl=msg-Í:176300351078...5/16

Neste sentido, dispôe â portaria ne 543, de 29 de outubro de 19997, da Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde a respeito dos equipamentos dispensados de registro:
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A âdministração quando da elaboração ê rulgamento da Licitação, deve Íespeitar as noÍmas
estabelecidas na Constituição Fedêrâl ê tei 8666/93.

Att. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

XXI - ressalvados os casos espec/rcados na legislação, as oôras, sêryiços, compras e
alienações serão contratados mediante pÍocesso de licitação púbtica quê
assegure igualdade de condições a Íodos os concoÍrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrígações de pagamento, mantidas as condçôes efetivas da proposta,

nos Íermos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sendo assim, se não há imposição legal ou prática que dê amparo à exigência,

rcalizâ-la âfrontará ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual - repita-se - "ninguém será
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei' (Art. 50, inc. ll, da Constituição

Federal).

Ou seja, somente é admissível e lícita a exigência prevista pela Lei e que seja

indispensável para garantir a execução do objeto, razão pela qual qualquer exigência que extrapole o
limite deÍinido pela Constituiçâo Fedêral deverá ser rechaçada, uma vez que, injustificadamente,

frustrará a competição, impedindo a participação de muitas pessoas capazes de executar o objeto, o
que também afronta o seguinte dispositivo da Lei 8.666/1993:

Art. 30.

§ 1o. É vedado aos agenúes públicosl

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos aÍos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
disÍirções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstâncie impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato, ressalvado o disposÍo nos §§ f a 12 deste aftigo e no art. f da Lei

n!8.248, de 23 de outubro de 1991;

Não se olvide, outrossim que a flnalidade da licitação, segundo o supracitado artigo 30 da Lei 8.666 é a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Senão vejamos.

Ad. 3o. A licitação desÍrna-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da pÍoposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional susÍentáye/ e será processa da e julgada em
estrita confoÍmidade com os princípios ôásrcos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlaÍos.

Sobre este tema, ensinou Maria Sylvia Zanella Di Pietro que:

httpsJ/mail.google.corn/maiUu/o/?ik=aa45d0gaac&view=pt&search=all&permthid=threadj:1763003510786969138&simpl=msg-f:176300351078...6/16
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"9__9bjgÚy9_primeiro da licitaçéa Ji seleeionar a melhor p!opes&.._I!!e!__dA
Administracão essa W§S!bj!id9!9__é__!ev9s!it___9_proçedjmento__de__tiln__ig9!
desnecessário (..,)".

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do Professor Celso Antônio Bandeira de Mello,

ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supra mencionado princípio, in Curso de Direito Administrativo, Malheiros

Editores, 14Ê ed., 2002, págs. 4741475, que leciona:

3-ptll4pjp-Csjssgus&jmplicd o devet não ooends de tratot lsonomicsmente todot os que

sÍfulem.-sesrtsng,JnssJsnbén-e-dc-elssisr--gpertstiésls-de-ditpL$É:!ss-cu9rrqc.glinErgsss!9tsw,-d9§9isr!e-ds!s-
p31§g!p91,_podem oÍerecer os indispensáveis condicões de SS!Súrg,É_9-_SAS_ptSyÉ_S_jd_tCÍEt!d9_9rt _r,ÁX!,_d9_t9$9.
Consütuciondl. Aliás, o §Éj9--Srtn!2dSJei_E A§§_plglbgJpe o oto convocdtório do ceftome admita,_pl?ygiS,jtgllg.9!.
tolere clóusulos ou condicões coprzgs_d3_ÍtS'ggl9SJgtlitSL_9_SSúler_r9mFtifry9_d9_p!9Édj@3il9)Etotói9=-

b.ng§sd,

artigo 40, do Decreto ns 3.555/00:

As normds disciplinoís do licitoçõo serdo sempre intetpretodos em favor da omplioçõo da

disputa entre os interessodos, desde que nõo comprometem o interesse do Administroçõo,

o finolidode e o seguronço do controtdçdo."

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello "Íirmo a tese de que não se pode desenvolver

quolquer espécie de favoritismo ou desvolia em proveito ou detrimento de dlguém. Hó de ogir com obedíêncio ao ptincipío do

impessoolidode. [--.] O princípio dd isonomio da Administroçdo nõo necessito poro seu Íundomento, da ínvocoçdo de cônones

de ordem morul. Jurídicamente se estriba no convincente rozdo de que os bens mdnipulddos pelos órgãos odministratívos e

os beneÍícíos que os serviços públicos podem propíciar são bens de todd comunidode, emboro por elo geridos, e beneÍícios a
que todos iguolmente Íozem jus, umo vez que os Poderes Públicos, no Estodo de Direito, são simples órgdos representontes de

todos os cidodõos".

E continua lecionando que Princípio da lsonomia nos processos licitatórios:

"o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas de tratar isonomicamente todos

os que afluírem ao certame, mas também o de ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer

interessados que, desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições de

garantia. É o que prevê o já referido art.37, XXl, do Texto Constitucional. Aliás, o §1e

do art.3s da Lei n.s 8.666/1993, proíbe que o ato convocatório do certame admita, preveja,

inclua ou tolere cláusulas ou condições capazes de frustrar ou restringir o caráter competiüvo do
procedimento licitatório e veda o estabelecimento de preferências ou disünções em razão da

naturâlidâde, sede ou domicílio dos licitantes, bem como entre empresãs brasileiras ou

estrângeiras, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevânte para o ob.ieto do

contrato",

https://mail.google.coÍVmaiUu/0/?lk=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:17630035Í0786969138&simpt=msg-Í:176300351078...7í6

Ainda nesse senüdo a Licitação deve obedecer a norma aposta no parágrafo único, do
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Com efeito, a licitação tem por objetivo alcançar as condições mais vantajosas pâra a

Administrâção, devendo reger-se pelo princÍpio da isonomia na escolha dos contratantes. Não é dificil concluiÍ, portanto, que

a Administração não pode afastar â participação dos interessados exigindo condições que não seiam necessárias à garantia

de cumprimento do contrato a ser celebrado. A isto se opõe, repita-se, o princípio da isonomia, que impõe sejam admi6dos

todos aqueles que, tendo condições técnicas para o desempenho da obra, produção de equipamentos, se disponham a

participar do procedimento.

O Tribunal de Justiça de Minas Gêrais já se pronunciou a respêito:

LtclTAçÃo - EotTAL - APEGO A FORMALTSMOS IRRELEVANTÊS - DESNECESSTDADE. Conquonto

sejam os formolidades exigidos nq licitoçõo meios necessários pora obtenção do bem comum,

pora gorantia da iguoldode de todos e poro que os critérios de legolidode e impessoolidade

sejam observados, não se justíÍica o opego do Íormalismo quonto o elemento irÍelevonte, incopoz

de compromet o processo licitotório e o segurdnço dds pdttes, tendo o Íinolidode sido

plenomente dlconçodo. Pot outro lodo, o celebroçdo de controto resultante de processo licitotório

não implica perda do objeto do mandddo de seguronça impetrodo por licitonte, antes de

esgotodo o prozo decodenciol, se o que se pretende onular é o oto de decloroção do vencedoro,

sob o fundomento de preteríçõo de formolidodes exigidos no respecüvo edital, não se cogitondo

dos eÍeitos do controtoçõo (TA-MG - Ac. unin. da 5.e Câm. Cív. julg. en 5- 2-98 - Ap.239.272-5-

Copitol - Rel. Juiz Lopes de Albuquerque; in ADCOAS 8170381).

Com maior sapiência e desenvoltura, o professor Marçal Justen Filho discorre sobre o assunto.

Vejamos:

"Iombém nõo se odmite requisitos que, restritivos à porticipdçdo no certome, sejam irrelevontes

poro d execuçdo do objeto licítodo. Deve-se considerur a atividode principol e essenciol o ser

executoda, sem mdiores reÍerêncios d especiÍícoções ou detalhomentos. lsso ndo signífico oÍirmor

que toís peculiaridades sejam irrelevantes". (Comentúrios à Lei de Licitoções e Controtos

Administraüvos. 71e edição. Diolético. Págino i44).

Entendemos que a licitação publica não visa at pjf!§d-Us§,l]t!!§

sim semprc-àja!!úçês-d.e-iDjc.rcsg-públiçs,-p-rspjl§e!êldejldgjdsl4çãe-ê-pesribi-.lidadcje-rsl&r-e-lesócio mâis

vantajoso e simultaneamente assegurar aos concorrêntes a opirtud&dc_dc-@8 ,_914_igualdade de condiçõesj
contrâtação plcllsrd&lapi.Eld-!Âid§lIeçêslssiüê-rDc$c,_Ucly-L9pjs_l4cjlcllcs!!ê.1

"Licitoção é o procedimento odministrativo medionte o quol o Administroção seleciona

o ptoposto mois vontojosd poro o controto de seu intercsse".

Os nossos tribunais a longa data seguem o mesmo entendimento dos doutrinadores e
juristas. Os julgados vêm consolidando a matéria, ora apontada, conforme abaixo transcrita:

httpsr/mail.google.corÍVmail/ry'o/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-Í:1763003510786969138&simpl=msg-í:176300351078...8/16
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O maior princípio ferido é o da razoabilidade, ao qual a âdministração está obrigada.

Mais uma vez, citamos o mestre Hely Lopes Meirelles.

Rozoobiliddde e proporcionolidode - lmplicito no Constítuição Federol e explícito, por

exemplo, na Corto Poulísto, ort, 777, o princípío do rozoobilidode gonho, dío o dia, Íorçd e

relevôncío no estudo do Díreito Administratívo e no exame do qtívidode odministroüvo,

Sem dúvido,_p99!9_5913[9s9s!9_1!s_p!jts!pJ9Ás_p!9jbjçÉe_C3_.exc9ss9,_Ccr,smJ!!iss.

dnálise, objetivd oÍefir o compojdulillsde cn!Íe io fUS,Ás_g9dg_s_3y!st

rssttiçõeS_dSS4SSSSs!áliSS_g!_Shlt!!$pelp!!É9 ÁSÁdmj!!§tração Públicd,.com lesdo oos

dÍreitos Íundomentaís. Como se percebe, porece-nos que a rozoabilidade envolve o

proporcionolidode, e vice-verso. Registre-se, aindo, que o rozoabilidade não pode ser

lançodo como instrumento de substituiçõo dd vontdde do lei pelo vontade do julgodor ou

do intérprete, mesmo porque "codo normo tem umo razdo de ser".

De Íócil intuiçõo, o definiçõo do rozoobilidode revelo-se quose sempre incompleto onte o

rotíneira ligoção que dela se foz com a discricionarieddde. Não se nego que, em regra,

suo oplicoção está mois pÍesente na discticionaiedode odministrotivo, seNindo-lhe de

instrumento de limitoção, ompliondo o àmbito de seu controle, especiolmente pelo

ludiciário ou oté mesmo pelos Tribunais de Contos. Toddvia, nodo obsto à oplicoção do

princípio no exome de volidode de quolquer atívidade odministrotiva.

No ospecto do otuoçõo discricionório convém ter presente ensino de Diogo de Figueiredo

Moreiro Neto demonsüondo que o rozoobilidade "otuo como critétio, findlisticomente
vinculado, quondo se troto de voloroção dos motivos e da escolho do objeto" pora o

prótico do dto discricioná o. Deve hover, pois, umo reloção de pertinêncio entre o

finolidode e os padrões de oportunídode e de conveniência.

A rozoobilidode deve ser oferido segundo os "volores do homem médio", como Íolo Lucio

Volle Fígueiredo, em congruêncio com os posturos normois ou já adotodas pelo

Administroção Públíco. Assim, nõo é conforme à ordem jurídico o conduto do

ddministradü decorrente de seus ctitétios personolíssimos ou de seus stdnddds
pessoois que, não obstdnte dparcntar legalidode, ocobe, por Íoltd daquela

rozoobilidade médio, controriondo o Íinolidade, o moralidode ou o próprio rozão de ser

do nomo em que se apoiou.

A Lei 9.784/99 tdmbém prevê os princípios do rozoobilidode e do proporcionolidode.

Assim, determino nos processos administÍotivos a observôncio do Uitéio de

httpsJ/mail.google.com/mail/uiol?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-f:17630035í07869ô9138&simpl=msg-f:176300351078...9/16

"no fose de hobilitdção s Comissão de Licitoção não deve conÍundir o procedimento

Íomol inerente oo processo licitotório com o Íormalismo, que se corocterizo pot

exigêncios inúteis e desnecessários, e cujo desqtendimento, por suo irrelevôncio, não

venho a cousdt prcjuízo o Adminsitroção" (fC/6.029/95-7)
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"odequaçdo entre os meios e Íins", cerne do razoobilidode, e veda "imposição de

obrigações, restrições e sonções em medido supe ot àquelds estfitomente necessárias

oo otendimento do intercsse púhlico", troduzindo aí o núcleo da noção do

prcporcionaliddde (cÍ. ort. 2e, porógrofo único, Vl). P. 86/87

Deveras, curial é que toda licitação deve ser julgada de forma objetivâ e justa, apoiando-

se, para tanto, em fatores concretos e admissíveis solicitados pela Administração e pela Lei 8666/93, em confronto com o

ofertado pelos proponentes dentro do permiüdo. Nesse sentido a Lei 8666/93 em seu art.44 determinâ:

Art. 44 No julgomento das propostos, o Comissão levará em consideroção os critérios objetivos

deÍínidos no edital ou convite, os quois não devem controrior ds normos e príncípíos

estobelecidos por esto Lei.

§ 1s É vedodo a utílização de quolquer elemento, critério ou Íator sígiloso, secreto, subjetívo ou

reservodo que posso oindo que indiretdmente elidir o princípio dd igudldode entre os licitontes.

Art. 45. O julgomento dos propostos seró objetívo, devendo d comissão de licitoçdo ou o

responsóvel pelo convite reolizá-lo em conformidode com os tipos de licitoçõo, os critérios

previamente estobelecidos no oto convocotórío e de ocordo com os Íotores exclusivomente nele

referídos, de moneíra o possibilitor suo oferiçõo pelos licitontes e pelos órgõos de controle.

Art. 82 Os ogentes odministrotivos que proücarem otos em desocordo com os preceitos desto Leí

ou visondo o Írustror os objetivos do lícitoçdo sujeitom-se às sonções previstos nesto Lei e nos

regulamentos próprios, sem prejuízo dos responsobilidodes civil e criminol que seu ato ensejor.

Art. 90 Frustror ou froudar, medionte ajuste, combinoção ou quolquet outro expediente, o caráter

competitivo do procedimento licitatório com intuito de obter, poro si ou poro outrem, vantogem

decorrente do odjudícoção do objeto do licitação:

Peno - detençõo, de 2 (dois)o 4 (quotro) onos, e multo.

Ainda sobre a questão do documentos cumpre-se nos mencionar que apensar de a empÍesa

KCR ter o documento de isenção a exigência do mesmo em edital é ilegal, uma vez que não está no rold de documentos

de proposta e nêm de habilitação da Lei 8666/93.

Assim, evitando uma contratação lrregular e temerária, propensa a causar prejuízo ao erário,

a lei 8.666/93 que rege tal ato, traz em seu bojo uma relação de documentos êxigidos aos licitantes em instÍumento

convocatório quando da efetiva participação no certame, esta Licença na Anvisa não é um documento exigido pela Lei

8.666, em seus artigos 30, 31 e 32. Senão vejamos:

httpsi/mail.google.corn/mail/u/o/?ik=aa45d09aac&view=pt&search=all&permthid=thread-i:17630035í 0786969138&simpl=msg-f:17630035107... 10/16
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Att. 27. Para a habilitação nas ,,c/ÍaÇões exigir-se-á dos inÍeressados, exclusivamente,
documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

ll - qualiticação técnica;

I ll - qualificação econômico-financeira;

lV - regularidade fiscal e trabalhista; (Belaçes_fu@_peb_Lp!_no_12&9,_n9_28b.
.gisêlsid.

V - cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituicão Federal. .(k9!ú!9
pe!e-Lei-n"-9-A§4, -de1-999.

Atl. 28. A documentação relativa à habilitaçâo jurídica, conforme o caso, ansistirá em:

I - cédula de identidade;

ll - registro comercial, no caso de empresa individual;

lll - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoç devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

lV - inscrição do ato consütutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;

V - decreto de autoização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regulaidade fiscal e trabalhista, conforme o caso,
co n sistirá e m : .(Be ddçag_& dzpclplgl no_12-449,_d92911 Ujeê!!9@-

I - prova de inscição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

ll - prova de inscição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licilante, peftinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

lll - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - prova de regularidada relativa à Seguridade Socla/ e ao Fundo de Garantia pot
Tempo de ServiÇo íFGIS), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei.-(B99!Aça9_dgdp-pela Lein' A.9§3,X9J99!)

V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de ceftidão negativa, nos Íermos do Título Vll-A da
Consotidaçé9!!ê!Ls§_9!9_Ídbd!Ls,_apro@brylg_Dgqrelq-Le!_09_5.4§2,_deJ_e_de_nab_de
1 s43. (be!!!dsp§!a!eit12. 449,-de291!. Uisêleid

Art. 30. A documentação relativa à qualificaçáo técnica limitar-se-á a: (grifo
nosso)

I - registro ou inscição na entidade profissional competente;

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade peftinente e compatível em
características, quanlidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das
insÍa/ações e do aparelhamento ê do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsaóilizará pelos trabalhos;

lll - comprovação, fornecida pelo órgáo licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumpimento das obrigações objeto da licitação;

httpsJ/mail.google.cony'maiUu/o/?ik=aa45d0gaac&view=pt&search=all&permthid=thread-Í:1763003510786969138&simpl=msg-f:17630035'107... 11/16
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lV - prova de atendimento de requisiÍos prev,sÍos em /ei especial, quando for o caso.

§ 10- A comprovação de aptidão reterida no inciso ll do "caput" deste aftigo, no caso das
licitações peiinenÍes a obras e serviÇos, será feita por atestados fornecidos por pessoas
jurÍdicas de direito público ou pivado, devidamente registrados nas entidades
prolTsslonars competentes, limitadas as exlgências a: .(Beslaçép-dgdzryb-Le!-A-Ê.943'
de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, proÍissional de nível supeior ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valot
signifícativo do objeto da licitaçáo, vedadas as exigéncias de quantidades mínimas ou
p razo s m áxi mo s ; (!rclsi!e-psb!9!Jx-gê33--dÊ1-99,!).

il - (Vetado). lncluido Dela Lei o 8.883. de 19941

a) (Vetado). ltncUiao petalcjtf

b) (vetado). (kdukle wb!e!-n"-4,@3JeJ 399.

§ 4 Ás parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anteior, serão deÍinidas no instrumento Çonvocatório. Be@§á,9-dêd3-WJPJgi
n' 8.883,5!e:!99t!).

§ d Será sempre admitida a comprovaçáo de aptidáo através de cedidões ou
aÍesÍados de obras ou servlgos similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.

§ 4! lías licitações para Íornecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, será feita através de atesúados fornecidos por pessoa iurídica
de direito público ou privado, (grifo nosso)

§ f É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidáo com limitações
de tempo ou de época ou ainda em locais específlcos, ou quaisquer outras não
prevlsfas nesÍa Lei, que inibam a participação na licitação.

§ e As ex,génc,as mínimas relativas a ,nsÍaragões de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoa/ técnico especializado, considerados essenctais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cablveis,
vedada as exigências de propriedade e de localizaçáo prévia.

§ 70 (Vetado). (Redação dada pab-W-8.883, de 19941.

I - (Vetado). (lncluido pela Lei no 8.883, de 1994).

tt - (Vetado). (bsblde-peJaldÍ3.9§3, de 1ee4).

§ S9 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade
tecnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execuçáo, cuia
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços
e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a
ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de servlços
públicos essenciais.

§ í0. Os profsslo nais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação

técnico-profissional de que trala o inciso , do § 12deste aftigo deverão paúicipar da obra
ou seNiço objeto da licitaçáo, admitindo-se a subsÍ,\u,çáo por proÍissionais de
expeiência equivalente ou supeior, desde que aprovada pela administração. (b9!ú19
pêlzLehlL1g 3, d e 1 e e 4).

§ 11. (Vetado). (llslúdsBelilej Í-9.8§3, de 1994).

§ 12. (Vetado). (!ts!sjée-Betale!-n" 8,883. de 1994).
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